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    Capítulo 1


O comércio internacional no contexto econômico







    Já nos acostumamos a ir ao supermercado e encontrar produtos de diversas nacionalidades, ter um lançamento semanal nos cinemas e novos episódios de sua série favorita na TV a cabo ou em plataforma de streaming, baixar a atualização de um programa no computador ou um aplicativo para o celular – por isso, escutamos com frequência que o mundo está ficando cada vez menor.




    As pessoas não estão mais próximas apenas pelos avanços na tecnologia e nos transportes, mas também pelo acesso a bens e serviços de outros países. E essa proximidade só é possível em razão do comércio internacional, que é uma das subáreas da economia internacional.




    Esse fenômeno não é novo. O comércio internacional foi importante para os egípcios, gregos e outros povos da Antiguidade, além de ser o motivo das grandes navegações e descoberta das Américas. A busca por novos mercados e produtos ganhou ainda mais força com o advento da globalização e colocou em evidência as discussões de como as transações internacionais afetam a economia e o bem-estar de uma sociedade.




    Este capítulo tem como objetivo compreender a importância da economia internacional no contexto global, do comércio internacional para o sistema econômico, e iniciar a discussão sobre os desafios da globalização para as pessoas, as empresas e os governos.




    1 Importância da economia internacional




    A economia internacional é uma subárea de interesse das ciências econômicas que se preocupa com os problemas especiais advindos da interação econômica entre Estados soberanos. Basicamente, ela se divide em duas grandes subáreas: o estudo do comércio internacional e o estudo da moeda internacional (KRUGMAN; OBSTFELD, 2010), assuntos que discutiremos de modo detalhado ao longo dos capítulos.




    Caves, Frankel e Jones (2001, p. 9) destacam que a economia internacional constrói modelos para “explicar as ligações entre as economias nacionais e para mostrar como as políticas das nações podem produzir o máximo bem-estar e estabilidade”.




    Podemos, então, considerar que fazem parte do escopo de estudo da economia internacional (figura 1):




    

      Figura 1 – Escopo da economia internacional




      [image: ]



      Fonte: adaptado de Krugman e Obstfeld (2010).


    




    

      	
Ganhos de comércio: em decorrência da venda de bens e serviços entre países, acarretando quase sempre benefício mútuo. Embora existam preocupações das mais diversas ordens quanto ao desequilíbrio econômico entre as nações que comercializam – e a perda de emprego e a falta de competitividade das indústrias alimentam esse temor –, de fato dois países podem comercializar obtendo benefício mútuo mesmo quando um deles demonstra ser mais eficiente na produção e os produtores no país menos eficiente só podem competir pagando salários menores. Evidentemente, essa visão considera os efeitos gerais do comércio e o longo prazo. É bem possível que determinados grupos de interesse que participam do comércio ou que de alguma maneira sejam afetados por ele saiam prejudicados quanto à renda e às oportunidades de negócios, e esta é uma preocupação constante entre os formuladores de teorias do comércio internacional.




      	
Padrões de comércio: como é estabelecido quem vende o que para quem e quais são os elementos que definem essa relação. Por que o Brasil é um grande exportador de soja e o Japão de carros? Ao compreender os fatores responsáveis por esse comércio e seus efeitos, é possível propor políticas governamentais voltadas para o comércio com maior segurança.




      	
Barreiras comerciais: a preocupação dos governos no tocante aos efeitos da concorrência internacional sobre o desenvolvimento tem acentuado a criação de barreiras comerciais no intuito de proteger os setores afetados pela concorrência externa. A economia internacional analisa os efeitos dessas políticas protecionistas, mostrando quem pode ganhar ou perder com essas ações governamentais.




      	
Balanço de pagamentos: é um resumo contábil das relações comerciais e financeiras de um país com o resto do mundo, permitindo a análise das relações econômicas entre os países.




      	
Taxa de câmbio: por ser uma medida de conversão entre moedas, a determinação da taxa de câmbio é um assunto bastante interessante principalmente se considerarmos as possibilidades de serem fixadas por ações governamentais ou determinadas pelo próprio mercado. Os sistemas monetários internacionais que determinam as taxas de câmbio (fixas ou flutuantes) permanecem um assunto relevante.




      	
Políticas econômicas internacionais: nações soberanas possuem o livre-arbítrio de escolherem suas políticas econômicas. Todavia, em um mundo cada vez mais integrado, as decisões econômicas adotadas por um país tendem a afetar também outros países. Mesmo com objetivos similares, eles podem sofrer perdas em decorrência dos conflitos de interesse. Um problema fundamental na economia internacional é como harmonizar os interesses comerciais e monetários distintos dos países que promovem as relações internacionais.




      	
Mercado internacional de capitais: um conjunto de operações financeiras que possibilita indivíduos e empresas trocarem dinheiro hoje por promessas de pagamento futuro. Uma montanha de dinheiro se deslocando de agentes superavitários para agentes tomadores de recursos financeiros tem acompanhado os níveis crescentes de comércio entre as nações. O cumprimento de regulamentações especiais que muitos países impõem ao investimento estrangeiro e os riscos associados a essa movimentação de capitais – flutuações na moeda é um deles – demandam atenção especial para reconhecer os efeitos nas economias internacionais.


    




    Esses sete temas mostram que a economia internacional faz parte do cotidiano das pessoas, empresas e governos; e como o nível de interação entre as economias é crescente, seja pelo fluxo de comércio, seja pelas transações financeiras, o estudo da economia internacional ganha relevância para profissionais de diversas áreas, especialmente da área de negócios.




    2 Importância do comércio internacional




    Em um mundo cada vez mais globalizado e com os avanços da tecnologia, especialmente nas telecomunicações e nos transportes, o comércio entre nações adquire uma importância crescente.




    Segundo Krugman, Obstfeld e Melitz (2015, p. 7), o comércio internacional enfoca o estudo das “transações envolvendo o movimento físico de mercadorias ou um compromisso tangível de recursos econômicos”, enquanto o estudo da moeda internacional enfoca as “transações financeiras com moedas estrangeiras”. Essas subáreas são interdependentes, visto que as transações de mercadorias entre países também envolvem uma transação monetária, já que o país importador precisa pagar ao país exportador, e os eventos monetários, como a alta do dólar, causam consequências no comércio internacional (neste caso, as importações ficam mais onerosas).




    Mas o que justifica este comércio?




    Em decorrência das condições climáticas, tecnológicas, geográficas, de disponibilidade de recursos naturais e de mão de obra, as produções de cada país são diferentes. Cada país produz os bens e serviços compatíveis com seus recursos disponíveis, e esta escolha denominamos de especialização.




    Da mesma maneira que as pessoas se especializam em uma profissão, os países se especializam na produção de bens e serviços que possuem recursos para produzi-los. Países com áreas férteis irão se especializar na agricultura, outros países se especialização em produções mais tecnológicas. Assim, poderão vender o excedente para outros países e comprar destes os bens que não possuem na quantidade suficiente ou que não produzem, alimentando o comércio internacional.




    Desse modo, o comércio internacional permite aos países o acesso a uma maior quantidade e variedade de produtos e serviços do que teriam se tivessem que produzi-los visando a autossuficiência.




    As longas distâncias deixaram há tempos de ser um empecilho para transações além das fronteiras nacionais em razão, em grande parte, dos modernos sistemas de distribuição. Aliado a isso, tem ocorrido nos últimos anos a implementação de medidas que promovem a abertura comercial e acentuam o livre comércio entre as nações.




    A abertura crescente dos mercados nacionais e o acirramento da competição entre empresas exigem novas posturas competitivas e concorrenciais para organizações, trabalhadores e governos, expostos aos padrões da concorrência global. Nesse sentido, a compreensão das causas e efeitos das trocas internacionais torna-se uma necessidade para o profissional que, comprometido com uma inserção econômica mundial mais justa, procure habilitar-se para atuar diante das novas configurações do comércio internacional.




    Da segunda metade do século XX até os dias atuais, o comércio mundial se expandiu mais rápido do que a produção por uma margem significativa, aumentando o grau no qual as economias nacionais dependem do comércio internacional para a atividade econômica geral.




    A busca por novas oportunidades de negócios está intimamente envolvida por esse novo contexto mundial. De acordo com Barbosa (2004, p. 16):




    

      As novas perspectivas de negócio e um sem-número de alternativas de investimento inovadoras e extremamente interessantes começam a surgir a todo o instante em diversas localidades do planeta motivando assim um enorme contingente de empresas e organizações dos mais variados setores da atividade econômica a correrem obstinadas atrás de novas e atraentes fontes de crescimento e lucro para seus empreendimentos, sejam eles na área de produção ou serviços.


    




    As empresas que decidem ampliar seu mercado e enviar seus produtos para além das fronteiras nacionais precisam estar seguras dessa escolha.




    Lopez e Gama (2002) enfatizam que uma empresa precisa avaliar seu potencial de negócio, identificar seus pontos fortes e fracos diante da concorrência internacional e verificar até que ponto deverá adequar seus produtos para participar do comércio e atingir seus objetivos, considerando, criteriosamente, as questões apresentadas no quadro 1:




    

      Quadro 1 – Questões a serem consideradas por uma empresa antes de exportar



      

        

      



      

        

          	

            O que motivou a empresa a decidir exportar?




            A empresa dispõe dos recursos necessários para exportar?




            Quais as dificuldades e oportunidades do mercado-alvo?




            A empresa tem capacidade de produção ou condições de aumentar essa capacidade?




            A exportação está coerente com outras metas da empresa?




            Que tarefas adicionais a exportação acarretaria para os setores-chave da empresa – gerência e pessoal, financeiro e capacidade produtiva? Como estas exigências serão supridas?




            Os benefícios esperados compensam o custo, ou as receitas da empresa seriam mais bem empregadas se fossem direcionadas ao aumento da sua participação no mercado doméstico?


          

        


      



      

        

          	

            Fonte: adaptado de Lopez e Gama (2002, p. 31-32).

          

        


      

    




    O importador também precisa refletir sobre a necessidade de produzir nacionalmente ou de comprar uma mercadoria do exterior. Muitas vezes é mais barato comprar de outro país, visto que a restrição de recursos domésticos limita a quantidade e amplia o seu custo.




    3 Desafios da globalização




    As transformações que o mundo contemporâneo tem passado e a maneira como as empresas competitivas buscam se antecipar aos fatos por meio do planejamento estratégico criam diariamente as oportunidades de negócios nos mercados internacionais. Cabe às empresas mobilizarem os recursos disponíveis e utilizarem os diferentes meios existentes para serem competitivas no mercado global.
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      Economicamente, a globalização é um fenômeno que se refere a novos padrões de investimento, produção e comércio mundo afora. A globalização é um termo associado à integração cada vez mais intensa dos mercados, dos meios de transporte e de comunicação. Essa integração é causada por vários fatores dependendo do grau de inserção dos países nas relações econômicas internacionais (CARBAUGH, 2004).




      

        




        


      


    




    Na ótica dos negócios internacionais, a globalização se refere ao processo de integração das economias mundiais e às suas consequentes imposições culturais, relativizando as distâncias entre os Estados e facilitando, assim, a inserção internacional. No mundo atual, existe uma padronização de serviços e produtos, ou seja, as companhias que se instalam em diversas nações têm basicamente as mesmas características em qualquer parte do globo e seus produtos estão disponíveis ao redor do mundo. Cada vez mais, as partes dos produtos são obtidas, fabricadas ou montadas em diferentes países, com o intuito de maximizar a qualidade e reduzir os custos, apoiados nas facilidades alcançadas por meio da comunicação e do transporte mais rápidos e eficientes.




    Durante séculos, desde a Revolução Industrial, as inovações técnicas conduziram a um surto de produtividade e a menores custos de transporte. Foram as mudanças tecnológicas que aproximaram o motor a vapor das estradas de ferro precedendo a mecanização de um número crescente de atividades que dependiam exclusivamente do esforço humano. As sucessivas ondas de descobertas e invenções alteraram a produção, as comunicações e o transporte de maneira inimaginável por gerações anteriores.




    Recentemente, as invenções no campo da informática e nas comunicações diminuíram ainda mais a influência do tempo e do espaço geográfico na capacidade de as empresas transacionarem ao redor do mundo. Além dessa incrível capacidade de aproximar um número cada vez maior de pessoas e empresas, a fronteira de produtos e serviços comercializáveis foi ampliada consideravelmente.




    Os esforços implementados pelos países no sentido de reduzir ou eliminar as barreiras nacionais ao comércio intensificaram-se no período pós-Segunda Guerra Mundial. Com a liberalização contínua do comércio e do investimento, o mundo tem usufruído a livre movimentação de capitais financeiros. Para o livre comércio, segundo seus defensores, esse tem sido um dos principais fatores para a expansão do intercâmbio de produtos e serviços, uma vez que existe disponibilidade e acesso mais rápidos de financiamento. Em suma, um número cada vez maior de companhias globaliza suas estruturas de produção por meio de investimentos no estrangeiro, o que por sua vez tem proporcionado um estímulo adicional ao comércio mundial.




    Como todo processo, a globalização apresenta vantagens e desvantagens, conforme apresentado no quadro 2:




    

      Quadro 2 – Vantagens e desvantagens da globalização



      

        



        

      



      

        

          	

            Vantagens

          



          	

            Desvantagens

          

        






        

          	

            Novos produtos e serviços, que criam mais postos de trabalhos, especialmente aos trabalhadores mais qualificados.

          



          	

            Forma desigual como se expande, beneficiando regiões economicamente mais desenvolvidas.

          

        




        

          	

            Intensificação do comércio internacional.

          



          	

            Problemas de exploração de mão de obra, especialmente em regiões com trabalhadores abundantes a um baixo custo.

          

        




        

          	

            Difusão e introdução de novas tecnologias.

          



          	

            Aumento do consumismo.

          

        




        

          	

            Novos hábitos culturais e de consumo; ampliação da diversidade sociocultural.

          



          	

            Desigualdade no ritmo e direcionamento do fluxo de informações.

          

        




        

          	

            Descentralização de processos produtivos, com etapas de produção espalhadas por diversos países.

          



          	

            Aumento da especulação financeira – capital em busca de rentabilidade rápida e elevada.

          

        




        

          	

            Maior disponibilidade de recursos financeiros e facilidades de acesso ao crédito.

          



          	

            Rapidez no processo de contaminação das 



            crises econômicas.

          

        


      



      

        

          	

            Fonte: adaptado de Barbosa (2004) e Maia (2015).

          

        


      

    




    A intensificação das vantagens e as políticas para reduzir as desvantagens levam à discussão sobre os desafios da globalização. Estes desafios se pautam em algumas razões que tendem a favorecer a performance do negócio. São elas:




    

      	ampliação de mercados e queda de barreiras comerciais;




      	obtenção de maiores índices de lucratividade;




      	aumento das vendas e faturamento das empresas;




      	oferta de novos produtos e serviços;




      	ampliação das instalações e da capacidade produtiva;




      	conquista de uma maior visibilidade da empresa no exterior;




      	incorporação de tecnologia e know-how internacional;




      	garantia maior de continuidade das operações da empresa no futuro;




      	livre circulação de capitais; e




      	aumento do valor de mercado da empresa, trazendo mais riqueza aos proprietários.


    




    Assim, a globalização amplia o cenário competitivo, o que obriga as empresas a aumentar sua produtividade e adotar uma gestão de controle de custos para ampliar seus resultados financeiros e conquistar novos mercados. Essa necessidade das empresas e nações de acompanhar o fenômeno da globalização coloca as ferramentas da economia internacional em destaque.




    Considerações finais




    Neste capítulo, apresentamos a importância do comércio internacional dentro do contexto econômico, afinal, nenhum país sobrevive de maneira isolada, é preciso interagir com outros países para assegurar o acesso a recursos produtivos, bens e serviços.




    Com o advento da globalização, as transações comerciais têm se tornado importantes para a conquista de novos mercados, o aumento da produtividade e competitividade, bem como o crescimento dos países, o que amplia as discussões sobre as questões que norteiam a economia internacional.




    Os próximos passos consistem em entender as teorias que explicam o comércio internacional, teorias clássicas e novas, além das variáveis econômicas que afetam uma economia aberta, assuntos estes que abordaremos nos próximos capítulos.
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Capítulo 2


Teorias do comércio internacional







    O acirramento da competição internacional entre empresas dos mais diversos segmentos de mercado tem criado sérias dificuldades para as firmas se adaptarem à dinâmica global. Envoltas em um ambiente cada vez mais exigente, ditado pelos avanços tecnológicos, pesados investimentos e busca crescente pela eficiência produtiva e distributiva, as empresas são impedidas de operar externamente por causa de suas próprias limitações de tamanho, capacidade técnica, financeira, administrativa ou logística, altos custos e inexperiência na atuação internacional.




    As discussões acerca da competitividade no comércio mundial se tornaram maduras quando teorias e modelos econômicos foram desenvolvidos com esse propósito. O primeiro arcabouço teórico sobre o tema, que se tornou um legado para os dias atuais, é denominado teoria clássica do comércio internacional.




    Este capítulo tem como objetivo apresentar as principais teorias clássicas que explicam os determinantes e as vantagens do comércio internacional.




    1 Visão mercantilista sobre o comércio




    A Revolução Comercial iniciou-se, segundo alguns historiadores, no século XV com a predominância das cidades italianas localizadas no mar Mediterrâneo que comercializavam com regiões ao norte da Europa. Outra rota que ganhava importância na época ligava a Europa ao Leste Asiático influenciada, principalmente, pela descrição da China feita por Marco Polo. A soma da configuração dessas rotas comerciais aos capitais excedentes e à utilização de moedas de circulação geral criou novos horizontes aos homens de negócio da época. Diante desse quadro, o comércio que até então era predominantemente terrestre atingiu uma amplitude maior com as viagens ultramarinas do final do século XV.




    Portugueses e espanhóis, durante os séculos XV e XVI, aventuraram-se pelos oceanos com dois objetivos principais (HUNT, 2005):




    

      	encontrar novas rotas marítimas para comprar especiarias nas Índias;




      	descobrir terras ricas em metais preciosos, matérias-primas e novos produtos não encontrados na Europa. Este período ficou conhecido como a Era das Grandes Navegações e Descobrimentos Marítimos.


    




    Novas rotas para as Índias foram desbravadas e um novo continente, que recebeu o nome de América, foi explorado.




    Alguns autores europeus, chamados mercantilistas, mostravam-se interessados no estudo do processo de construção e crescimento de um país. A questão central era como uma nação poderia disciplinar suas transações nacionais e internacionais promovendo seus interesses. Para resolvê-la, o comércio exterior deveria ser suficientemente forte para gerar saldo comercial favorável.




    Para promover esse saldo positivo no comércio, os mercantilistas sugeriram a regulamentação oficial do comércio por meio de adoção de tarifas, cotas e outras medidas para impedir as importações.




    O desenvolvimento tecnológico impôs, aos séculos seguintes, uma transformação profunda nos meios de produção, gerando o que se convencionou chamar de Revolução Industrial. Acompanhe as fases no quadro 1 (HUNT, 2005).




    

      Quadro 1 – Fases da Revolução Industrial




      [image: ]



      Fonte: adaptado de Hunt (2005, p. 79-80).


    




    2 Vantagem absoluta versus vantagem comparativa




    Depois desse breve momento histórico, você já deve ter percebido que os interesses comerciais mudaram. A mecanização dos sistemas, proporcionado pelas invenções pós-século XVII, tornou os métodos de produção mais eficientes. A partir deste momento, o comércio internacional deixou de servir aos interesses exclusivos da burguesia comercial e passou a fazer parte do dia a dia dos empresários industriais e financistas.




    Adam Smith, economista inglês, filósofo e professor universitário, é considerado o fundador do estudo da Economia de maneira sistemática, além de um defensor incondicional do livre comércio. Para ele, as trocas comerciais deveriam beneficiar as partes envolvidas, pois, ambas economias envolvidas nas negociações só manteriam transações espontâneas caso percebessem vantagens nesse intercâmbio. Ao participarem do comércio internacional, as nações buscavam a especialização do trabalho e de suas produções, o que proporcionava ganhos no bem-estar de sua população (SOUSA, 2009).




    

      Eis uma máxima que todo chefe de família prudente deve seguir: nunca tentar fazer em casa aquilo que seja mais caro fazer do que comprar. O alfaiate não tenta fabricar seus sapatos, mas os compra do sapateiro. Este não tenta confeccionar seu traje, mas recorre ao alfaiate. O agricultor não tenta fazer nem um nem outro, mas se vale desses artesãos. Todos consideram que é mais interessante usar suas capacidades naquilo em que têm vantagem sobre seus vizinhos e comprar, com parte do resultado de suas atividades, ou o que vem a dar no mesmo, com o preço de parte das mesmas, aquilo de que venham a precisar. (SMITH ,1985, p. 380)
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      Em 1776, Adam Smith (1723-1790) publicou uma das obras mais importantes para o estudo da Economia: An inquiry into the nature causes of the wealth of nations (nas edições em português, esta obra foi denominada A riqueza das nações) em que atacava todo o conjunto de ideias mercantilistas.




      

        




        


      


    




    Segundo Smith (1985), os países deveriam concentrar sua produção nos bens cuja produção fosse menos onerosa. O autor defendia a tese de que um país não precisava necessariamente de produção excedente para participar do comércio internacional e obter vantagens. Reconhecendo que as diferenças de custos regulavam o movimento de bens entre as nações. O conceito de custo proposto por Smith baseava-se na teoria do valor-trabalho cujos pressupostos são:




    

      	O trabalho é o único fator de produção e é homogêneo.




      	O custo de um bem depende da quantidade do fator de produção, neste caso, o trabalho exigido, considerando a mesma remuneração da mão de obra.
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        “O ponto de partida da teoria do valor-trabalho é o reconhecimento de que, em todas as sociedades, o processo de produção pode ser reduzido a uma série de esforços humanos. Os progressos da produtividade humana têm sido associados à extensão ou à elaboração dos processos de trabalho, que culminam na criação de determinado produto. Tanto o capital (instrumentos, máquinas e outros meios de produção) quanto o trabalho são produtivos e ambos contribuem em igualdade para a produção. Em suma, a contribuição dada por eles para a produção é simplesmente a contribuição humana dada pelos que os produziram.” (HUNT, 2005, p .46)




        

          




          


        


      




    




    Por exemplo, se as empresas instaladas no Brasil utilizassem menos mão de obra para produzir roupas que na Argentina, o custo de produção no Brasil seria menor. Ou se no Brasil o tempo para produção de certa quantidade de tecido fosse menor, então, o custo de produção também seria menor. O Brasil teria, portanto, vantagem absoluta sobre a Argentina.




    É possível expressar essa condição por meio de um exemplo numérico. Para isso, vamos considerar dois países e dois produtos (modelo definido como 2×2) que possam ser comercializados entre eles, como azeite e trigo. Além disso, vamos considerar que os dois países possam produzir os dois produtos, porém, com custos diferenciados conforme a tabela 1:




    

      Tabela 1 – Vantagem absoluta com base em custos de produção



      

        



        



        

      



      

        

          	

            Possibilidades de produção de azeite e trigo

          

        






        

          	

            País

          



          	

            Produção por hora trabalhada

          

        




        

          	

            Azeite

          



          	

            Trigo

          

        




        

          	

            Portugal

          



          	

            500 litros

          



          	

            70 ton.

          

        




        

          	

            Itália

          



          	

            350 litros

          



          	

            150 ton.

          

        


      

    




    Neste exemplo, o custo de produção é dado em horas de trabalho gastas na produção. Portugal consegue um resultado melhor que a Itália na produção de azeite, pois obtém 500 litros do produto em uma hora de trabalho, enquanto a Itália obtém 350 litros. Por outro lado, a Itália é mais eficiente na produção de trigo, pois utilizando-se de uma hora de trabalho obtém 150 toneladas do produto, enquanto Portugal obtém apenas 70 toneladas.




    Para Smith (1985), os custos das nações são diferentes em razão da produtividade dos fatores de produção. As produtividades são resultantes das vantagens naturais cujos fatores são relacionados com o clima, o solo e a riqueza mineral ou com as vantagens adquiridas resultantes de aptidões, habilidades e técnicas especiais de produção. Uma possível explicação para as vantagens naturais seria que Portugal possui terras e condições climáticas melhores para o plantio de oliveiras. Por outro lado, a Itália possui condições de produzir em larga escala o trigo muito demandado para a produção de massas, tendo, portanto, vantagens adquiridas.




    Em nosso exemplo, Smith diria que Portugal se beneficia especializando-se na produção de azeite, pois o produz a um custo menor que o da Itália. Esta, por sua vez, deveria importar azeite de Portugal. O contrário deveria ocorrer com a produção de trigo. A Itália deveria se especializar na produção deste produto, enquanto Portugal deveria importá-lo. Ambas as nações alocariam mais recursos nas atividades em que são mais eficientes, levando a um aumento da produção (Portugal produziria muito mais azeite e a Itália muito mais trigo que antes) e beneficiando ambas as nações (CARBAUGH, 2004).




    Falta explicar por que os custos se diferem. Isso é tão importante quanto a própria noção de comércio.
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      O que aconteceria se um país possuísse empresas mais eficientes que seus parceiros comerciais (outras nações) na produção de todos os produtos?




      A resposta mais óbvia é que somente uma nação venderia seus produtos, enquanto as outras seriam compradoras.




      Será que haveria comércio?




      

        




        


      


    




    2.1 Da vantagem absoluta para a vantagem comparativa




    A teoria das vantagens absolutas desenvolvida por Adam Smith é correta, mas apresenta limitações, já que explica apenas uma parte das relações comerciais entre os países. David Ricardo, em 1817, em seu livro Princípios de economia política e tributação, ampliou a teoria de Smith, incorporando o custo de produção relativo entre os países para verificar a eficiência da produção.




    David Ricardo demonstrou que o comércio é benéfico para todas as nações, mesmo quando uma delas é mais eficiente na produção.




    Ricardo dizia que o comércio se originava das diferenças de custo entre os países, mas ressaltou as diferenças de custo comparativas (relativas). Surgia, então, o princípio da vantagem comparativa.




    Segundo Ricardo (1985, p. 103), o país mais eficiente “deveria especializar-se e exportar o bem para o qual é relativamente mais eficiente. Por outro lado, o país menos eficiente deveria especializar-se e exportar aquele bem para o qual ele é relativamente menos eficiente”. Acompanhe o exemplo na tabela 2:




    

      Tabela 2 – Vantagem comparativa com base em especialização



      

        



        



        

      



      

        

          	

            Possibilidade de produção na ausência de especialização

          

        






        

          	

            País

          



          	

            Produção por hora trabalhada

          

        




        

          	

            Azeite

          



          	

            Trigo

          

        




        

          	

            Portugal

          



          	

            500 litros

          



          	

            60 ton.

          

        




        

          	

            Itália

          



          	

            50 litros

          



          	

            30 ton.

          

        


      

    




    Portugal possui vantagem absoluta nos dois produtos, pois produz azeite e trigo em maior quantidade que a Itália em uma hora de trabalho. Entretanto, Portugal produz dez vezes mais azeite que a Itália e somente duas vezes mais trigo. Desse modo, podemos dizer que, em Portugal, a produção de azeite é mais eficiente que a de trigo.




    Ricardo diria que Portugal deveria se especializar na produção de azeite, e a Itália em trigo, reduzindo o custo de produção de ambos. Os dois países deveriam comercializar seus produtos e ganhar com o comércio.




    

      Num sistema comercial perfeitamente livre, cada país naturalmente dedica seu capital e seu trabalho à atividade que lhe seja mais benéfica. Essa busca de vantagem individual está admiravelmente associada ao bem universal do conjunto dos países. Estimulando a dedicação ao trabalho, recompensando a engenhosidade e propiciando o uso mais eficaz das potencialidades proporcionadas pela natureza, distribui-se o trabalho de modo mais eficiente e mais econômico, enquanto, pelo aumento geral do volume de produtos difunde-se o benefício de modo geral e une-se a sociedade universal de todas as nações do mundo civilizado por laços comuns de interesse e de intercâmbio. (RICARDO, 1985, p. 104)


    




    As economias de escala e o uso intensivo da tecnologia embasam a vantagem comparativa de uma nação. Ao ampliar o tamanho do mercado de uma empresa, o comércio internacional permite que ela obtenha vantagem na escala de produção, produzindo maiores quantidades e obtendo uma eficiência crescente.




    Segundo Carbaugh (2004), para apresentar o princípio da vantagem comparativa, Ricardo formulou um modelo simplificado com base nas seguintes premissas:




    

      	O mundo é formado por duas nações, cada uma usando um único fator de produção: uma dotação fixa de mão de obra.




      	A mão de obra movimenta-se livremente entre os setores de uma nação, mas é incapaz de movimentar-se entre as nações.




      	O nível de tecnologia pode ser diferente entre as nações, porém, é similar entre as empresas de cada nação.




      	Os custos não variam com o nível de produção e são proporcionais à quantidade de mão de obra utilizada.




      	A concorrência perfeita prevalece em todos os mercados.




      	Não existem barreiras governamentais que impeçam o livre-comércio.




      	Não há custos de transporte a serem considerados.




      	As empresas tomam decisões visando maximizar os lucros, enquanto os consumidores maximizam a satisfação por meio do consumo.




      	Tanto as empresas quanto os consumidores consideram o comportamento dos preços.




      	O comércio é equilibrado (as exportações precisam financiar as importações), descartando, desse modo, fluxos de dinheiro entre as nações. (Carbaugh, 2004, p. 32-33)


    





    O modelo apresentado até o momento considera apenas dois bens e, portanto, pode ser considerado como uma análise simplificada que permite captar diversos pontos essenciais sobre vantagem comparativa e comércio. Todavia, para chegarmos mais próximo à realidade, é necessário compreender o funcionamento de um modelo com um número maior de bens. Para iniciarmos nossa reflexão, é preciso lembrar que o custo de produção está relacionado ao salário pago e aos ganhos de produtividade. O padrão de comércio é determinado pela razão entre os salários pagos nos países. Uma vez conhecida essa razão, pode-se determinar quem produz o quê (KRUGMAN; OBSTFELD, 2010).




    Vamos considerar que existam dois países e que w seja o salário pago no país A e w* seja o salário no país B. A razão entre os salários é, portanto, w/w*. Seguindo a regra, os bens serão sempre produzidos onde for mais barato produzi-los. O custo de fazer um bem que denominaremos de i é a necessidade unitária de trabalho vezes o salário. Produzir, portanto, o bem i no país A custará wti (t significa unidade de trabalho), enquanto, no país B, custará w*t*i.




    Será mais barato produzir o bem no país A se:




    wti < w*t*i




    que pode ser rearranjado, obtendo-se:




    w/w* < ti/t*i




    Se o resultado for o inverso, então será mais barato produzir no país B.




    Conforme o trabalho do país A se torna mais caro em relação ao trabalho do país B, os bens produzidos no primeiro também se tornam mais caros e a demanda mundial por eles cai. Além disso, à medida que os salários do país A aumentam, menos bens são produzidos nesse país e mais no país B, reduzindo ainda mais a demanda pelo trabalho do país A.




    Outro item que pode ser adicionado à análise sem que mude os princípios fundamentais da vantagem comparativa ou dos ganhos de comércio diz respeito aos custos de transporte. Segundo Krugman e Obstfeld (2010, p. 35), os transportes “impõem obstáculos ao fluxo de bens e serviços e, portanto, possuem implicações importantes na forma pela qual o comércio internacional é afetado”. Suponha que haja um custo para transportar bens e que esse custo seja adicionado ao custo de produção. Evidentemente, o acréscimo de um valor elevado para o custo de transporte pode tornar inviável a venda de um produto para outro país. Muitos bens acabam não sendo comercializados por causa da ausência de grandes vantagens no custo nacional ou em razão de custos elevados de transporte.




    Na teoria ricardiana, fica demonstrado que o comércio exterior poderá aumentar a eficiência dos recursos utilizados em cada país, consequentemente, elevando a renda pela especialização na produção de um bem para o qual a sua vantagem relativa é maior em relação a outro país.




    Embora o modelo das vantagens comparativas tenha sido criado há muito tempo, é possível dizer que continua sendo uma ferramenta para entender os motivos que justificam o comércio internacional, assim como para entender os efeitos que este comércio traz ao bem-estar nacional. De acordo com Krugman e Obstfeld (2010), o modelo ricardiano destaca que os países exportarão os bens em que sua produtividade é comparativamente alta.
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      “O teste empírico pioneiro e mais conhecido do modelo ricardiano é o de MacDougall (1951), que constatou uma correlação positiva entre a produtividade relativa do trabalho e o desempenho relativo das exportações dos EUA e da Grã-Bretanha.” (GONÇALVES, 2005, p. 100)




      

        




        


      


    




    Um exemplo disso se verificou logo após a Segunda Guerra Mundial, quando o economista húngaro Béla Balassa comparou a produtividade e o comércio britânicos com a produtividade e o comércio norte-americanos. Embora a produtividade do trabalho britânica fosse menor que a norte-americana em todos os setores, o que significava que os Estados Unidos tinham vantagem absoluta em tudo, o montante de exportações totais britânicas foi quase tão grande quanto o norte-americano naquele período. Fica claro que, em alguns setores, a Grã-Bretanha possuía uma vantagem comparativa apesar da produtividade dos fatores ser mais baixa. Se considerarmos o modelo ricardiano, esses seriam os setores nos quais a vantagem norte-americana em produtividade era menor. Em suma, embora os Estados Unidos fossem altamente competitivos em praticamente todos os setores, os esforços eram intensificados nos setores em que a produtividade era mais elevada. Desse modo, abria-se um vácuo no comércio para atuação das empresas britânicas. O modelo ricardiano enfatiza que ter alta produtividade em um setor, em comparação ao estrangeiro, não basta para assegurar que um país exportará os produtos desse setor. A produtividade relativa deve ser alta em comparação com a produtividade relativa de outros setores. Dos 26 setores analisados, em 12 deles a Grã-Bretanha teve exportações maiores que os Estados Unidos.




    Atualmente, é mais difícil encontrar exemplos que corroborem o modelo das vantagens comparativas, pois, em pleno século XXI, os países quase nunca produzem bens nos quais tenham desvantagem comparativa, logo não há como medir sua produtividade nesses setores. Por exemplo, a maioria dos países não produz carros, logo, não há dados sobre quais deveriam ser suas necessidades unitárias de trabalho se os fabricassem.




    Por outro lado, Krugman e Obstfeld (2010) apontam falhas no modelo ricardiano que acarretam em projeções equivocadas em vários aspectos:




    

      	o modelo prevê um grau extremo de especialização que não se observa no mundo real;




      	o modelo supõe que não haja efeitos indiretos do comércio internacional sobre a distribuição de renda dentro dos países e, portanto, prevê que os países como um todo sempre terão ganhos decorrentes do comércio. Na prática, o comércio internacional exerce efeitos fortes sobre a distribuição de renda;




      	não reconhece que as diferenças de recursos entre países são uma das causas do comércio e, dessa forma, desconsidera um aspecto importante do sistema comercial;




      	ignora o possível papel das economias de escala no estímulo ao comércio, o que o impossibilita de explicar os grandes fluxos comerciais entre nações aparentemente semelhantes. (Krugman; Obstfeld, 2010, p. 36)


    





    É fato que a teoria das vantagens comparativas tinha como base a produtividade da mão de obra para definir a eficiência produtiva, porém, duas questões não foram explicadas por Ricardo:




    

      	O que determinava a vantagem comparativa?




      	Que efeito o comércio internacional possui sobre os rendimentos dos recursos de produção dos países que participam do comércio?




    


      No século XIX e início do século XX, como em toda teoria, surgiram questionamentos quanto aos seus preceitos básicos, como:




      

        Se o comércio existe em função das diferenças em custos relativos, então o que explica essa diferença? Por que as funções de produção diferem entre países? Por que supor custos constantes? Por que considerar apenas o fator de produção trabalho, quando os processos produtivos eram crescentemente dependentes de capital? (BAUMANN; CANUTO; GONÇALVES, 2004, p. 18)





        3 Teoria da dotação de fatores




        Basicamente, a teoria da dotação de fatores ou teoria de Heckscher-Ohlin, como ficou internacionalmente conhecida, afirma que um país deve se especializar e exportar os produtos que utilizam o fator de produção que possui de maneira abundante. Grosso modo, isso significa que o Brasil exporta soja porque possui em abundância as condições climáticas e de solo exigidas para a produção; a Argentina exporta trigo porque é dotada de grandes extensões de terra na zona temperada; e a China é a grande exportadora de roupas porque possui muita mão de obra barata.




        

          
[image: Ícone] PARA SABER MAIS





          Eli Filip Heckscher (1879-1952), economista sueco, enunciou, em artigo publicado em 1919, o princípio que explica o comércio internacional com base na escassez ou na abundância relativa dos fatores de produção. Bertil Gotthard Ohlin (1899-1979) foi um economista e político sueco, discípulo de Heckscher e ganhador do prêmio Nobel de Economia de 1977. O autor trouxe uma nova justificativa para o comércio internacional com base em fatores de produção.




          

            




            


          


        




        Segundo Baumann, Canuto e Gonçalves (2004), as premissas básicas do modelo são:




        

          	Trata-se de um modelo de tipo 2×2×2 (dois países, dois produtos, dois fatores de produção).




          	A demanda das nações possui os mesmos gostos e preferências.




          	Não há restrições ao comércio nem custos de transporte.




          	As funções de produção são idênticas entre países, mas distintas entre setores.




          	Existe concorrência perfeita nos mercados de bens e de fatores de produção.




          	Há diferenças na intensidade de emprego de cada fator por parte de cada setor, e o setor que é intensivo em trabalho num país também é no outro.




          	Os fatores de produção são totalmente móveis entre os setores e imóveis entre países; e seus preços, totalmente flexíveis.




          	Os produtos e os fatores são homogêneos em ambos os países. (Baumann, Canuto e Gonçalves, 2004, p. 25-26)


        


      




    No modelo de dois fatores de produção (por exemplo, terra e trabalho), um agricultor poderá utilizar mais do insumo trabalho para preparar o solo, plantar, etc., produzindo mais alimentos por hectare. Dessa maneira, ele terá a opção de utilizar mais trabalho e menos terra por unidade de produto. Isso significa que os produtores não estarão condicionados às bases fixas de insumos (como no modelo ricardiano), mas farão uso de combinações de insumos para produzir alimentos.
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12 fase (1760-1860): aconteceu na Inglaterra em razao principalmente do “actimulo
de capitais e grandes reservas de carvao. Com seu poderio naval, abriu mercados na
Africa, india e nas Américas para exportar produtos industrializados e importar
matérias-primas”.

e ——————————————————————————————
22 fase (1860-1900): envolveu a industrializagao na Franga, Alemanha, Itélia, Bélgica,
Holanda, Estados Unidos e Japao. Nesta fase, destacaram-se a “utilizagéo de novas
formas de energia (elétrica e derivada de petréleo), o aparecimento de novos
produtos quimicos e a substituigao do ferro pelo ago”.

e —
32fase (1900 até hoje): envolve os “grandes complexos industriais e empresas
multinacionais que fazem uso da automagdo na produgao. Desenvolvem-se a
industria quimica, a eletrdnica, a robética e a engenharia genética”. As empresas
dependem menos de mao de obra e mais de alta tecnologia. 0 mercado se globaliza
apoiado na expansao dos meios de comunicagao e de transporte.
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